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	APRESENTAÇÃO


			É com imensa satisfação que apresento ao público leitor esta obra, baseada na tese de doutorado da autora, que tive o prazer e a honra de orientar. Contribuição importante, o livro de Ana Luiza da Gama e Souza trata de uma questão absolutamente fundamental para todos nós: a alimentação. Ao tratar dessa questão, porém, a autora o faz não em termos daquilo que comemos ou dos modos de se alimentar, mas de como a maioria dos alimentos são hoje produzidos: por meio de sistemas produtivos complexos em que tecnologia e a indústria química se entrelaçam com a indústria agroalimentar. E ao tratar de tal entrelaçamento, que se materializa no uso indiscriminado e crescente de pesticidas na produção de nossa comida, ela enfatiza uma perspectiva radical: a dos direitos humanos. Uma vez que não é possível desconsiderar os prejuízos (possíveis, prováveis ou comprovados) do mercado de alimentos, estruturado em torno do uso generalizado de pesticidas, para a saúde humana, para o meio ambiente e até para a manutenção das desigualdades sociais, entre outras externalidades, a autora é enfática: logo no início do livro, nos informa que o uso indiscriminado de pesticidas, na produção de alimentos, é uma questão de direitos humanos. Como atualmente não existe produção de alimentos sem mercado e não existe mercado de alimentos sem pesticidas, ao longo de suas páginas, o livro desenrola a complicada trama de relações, mercados e escolhas políticas que geram o que Ana Luiza aptamente denomina de violações de direitos humanos. 


			Ao longo de suas páginas, então, o livro desenrola uma série de tramas e complexidades relacionadas às mudanças que ocorreram nas práticas de agricultura e na organização da economia nas últimas décadas, no Brasil e no mundo. Para a autora, essas mudanças descritas e analisadas em detalhe, capítulo por capítulo, constituíram as condições de possibilidade para a formação do que ela, criativamente, denomina de “mercado bioquímico-tecnológico-alimentar”. Ao discutir tais mudanças e as tramas sócio-históricas, as escolhas políticas, os aspectos puramente tecnológicos e os processos sociais neles envolvidos, Ana Luiza mostra, em detalhe, como tais transformações, nas práticas da agricultura pelas novas biotecnologias, não existiram num vácuo. Pelo contrário, estiveram crescentemente inseridas num outro processo: o de uma reorganização profunda da economia e dos mercados — locais, nacionais e globais — por meio da crescente fragmentação e concentração. 


			Ampliando a análise ainda um pouco mais, Ana Luiza nos mostra como tais mudanças paralelas na organização geral da economia e nas dinâmicas do mercado de produção de alimentos têm sérias consequências para os direitos humanos, tanto em termos de deveres morais como de obrigações legais. Isso porque, nos diz ela, o direito à saúde, à alimentação adequada e a um meio ambiente igualmente saudável tem sido diretamente impactado por essas transformações. 


			A chave interpretativa principal do livro, por um lado, gira em torno do tratamento da economia como uma prática social, bem como do uso do conceito de “campo” trabalhado por Pierre Bourdieu; ambos os entendimentos a autora retira da chamada “nova sociologia econômica”, subdisciplina sobre a qual aprendemos muito durante a leitura deste livro. Por outro lado, a economia como prática é observada pela lente do, como dito anteriormente, “mercado bioquímico-tecnológico-alimentar”, conceito “inventado” aqui para dar conta do imbricamento entre dimensões que supostamente estariam distantes uma da outra: a bioquímica, a tecnologia, os alimentos.


			Em resumo, diz Ana Luiza, o que temos diante de nós, na produção de alimentos para consumo humano, é um círculo vicioso: o campo agroalimentar foi redefinido pela tecnologia, e foram estabelecidas trocas entre o campo da indústria de alimentos, o campo das indústrias químicas e o campo das indústrias da informação. Em paralelo, o Estado também participa de trocas com o campo econômico. As empresas no campo disputam para ter o controle sobre o poder do Estado, principalmente o poder de regulamentação e direitos de propriedade. Isso porque o campo econômico é local — e também global — e, por isso, dependente das estruturas do Estado, seja para incentivar a pesquisa e o desenvolvimento, seja para criar ou deixar de criar condições que possam contribuir para as estratégias de dominação no campo, favoráveis às empresas dominantes ou às dominadas. Tanta complexidade, aprendemos, é hoje inerente às cadeias globais de produção de alimentos que promovem tanto integração como concentração de poder e dificultam estratégias de responsabilização para garantir os direitos humanos. Mesmo assim, ao final do livro, somos brindados com uma discussão interessante sobre algumas “boas práticas” de promoção e direitos humanos parte de grandes corporações atuantes nesse mercado: essas, nos diz a autora, são um sinal de mudança potencialmente positiva. 


			Fevereiro de 2022


			Leticia Veloso 


			 Professora do Programa de Mestrado e Doutorado em
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Introdução


			O uso indiscriminado de pesticidas, na agricultura no Brasil, é questão de direitos humanos. Dados apontam que o uso vem aumentando, nas últimas décadas, causando um número considerável de doenças e mesmo a morte das pessoas, além da contaminação persistente do meio ambiente brasileiro. Essa realidade foi a motivação para desenvolver esta pesquisa de doutorado, que busca compreender as práticas por detrás das graves violações aos direitos humanos no Brasil, em especial ao direito à saúde, à alimentação e à sustentabilidade ambiental, que decorrem da utilização de pesticidas na agricultura. 


			Tais práticas são tomadas neste trabalho no sentido de ações e estratégias dos atores, independentemente de suas razões políticas, de modo que não haja nenhum tipo de reificação dessas práticas da economia que possa agregar a elas algum sentido ideológico. Por um lado, conceitos, como o de “capitalismo”, entre outros, são utilizados no sentido atribuído pelos autores referenciados para aludir aos arranjos econômicos pós-industrialização. Por outro lado, apresenta-se um juízo minimamente crítico a respeito de algumas dessas práticas ou de um conjunto delas, de viés moral e ético, que estão refletidas no capítulo 4.


			Toma-se, portanto, a economia e suas instituições como produto da construção social e as práticas econômicas como práticas sociais absolutamente conectadas com a realidade, e não um conjunto de formulações e teorias abstratas, como propõe a ortodoxia econômica. Se as relações econômicas são relações sociais, em toda a sua multidimensionalidade, partimos do conceito sociológico de campo econômico para compreender as mudanças nas práticas de agricultura e as dinâmicas de poder intrincadas e imbricadas dos atores no mercado de alimentos que possibilitaram o entrelaçamento de alimentos com as biotecnologias e a química. 


			Nesse mercado — que denomino agro-bioquímico-tecnológico alimentar —, as empresas de sementes e as empresas químicas, aliadas às de tecnologia para agricultura, formam os principais vetores das dinâmicas transformadoras. Alguns estados são também protagonistas dessas mudanças, principalmente os EUA, cujo papel na desregulamentação desse mercado, na pesquisa, no desenvolvimento e na proteção dos direitos de propriedade das inovações biotecnológicas das empresas, foi fundamental para a integração de sementes com as novas tecnologias bioquímicas.


			A compreensão das mudanças, no mercado de alimentos, se dará a partir da análise de três aspectos, que serão objeto dos três primeiros capítulos: as mudanças nas práticas agrícolas provocadas pelas novas tecnologias (capítulo 1); o processo de fragmentação (capítulo 2) e de concentração da economia (capítulo 3); todas são dinâmicas fundamentais na configuração do mercado agro-bioquímico-tecnológico alimentar, que ocorrem em âmbito global e no local.


			No capítulo 1, compreenderemos como se deram as práticas agrícolas, desde a domesticação de sementes até a hibridização, essa última como o processo de aprimoramento genético de plantas em geral para torná-las “melhores”, com mais sabor, mais cores e mais resistentes as pragas, e é nesse ponto que a química entra em campo. Mostraremos que a tecnologia de modificação genética pela inserção da bactéria Bt, nas sementes de plantas, foi uma inovação da biotecnologia fundamental para a integração, em nível mais profundo, entre sementes e química, por permitir que a planta seja geneticamente resistente a pesticidas, como o glifosato. Se não fosse pela modificação genética da semente por Bt, a utilização do glifosato mataria todo o cultivo.


			Nesse capítulo ainda apresento autores que compreenderam o mercado sociologicamente a partir de suas dinâmicas internas e o modo como o processo, na agricultura de domesticação e hibridização tecnológica, impactou a área de alimentos. Tal impacto se fez ver via biotecnologia e na produção de agentes químicos que possuem impactos contundentes na saúde humana. Por fim, o capítulo mostra a ofensiva da Monsanto, via insumos químicos, as novas estratégias de negócios da Basf e da Bayer e o agravamento da insegurança alimentar a partir da concentração nesse mercado.


			No capítulo dois, examinam-se as transformações econômicas, ainda no século XX, que possibilitaram a emergência das multinacionais, via globalização, a fragmentação dos mercados e sua nova configuração, que se espalha mundialmente em redes de produção que dificultam a exigência de responsabilização e governança. A partir daí, analisam-se as cadeias globais de produção e seu imbricamento na criação de padrões específicos de mercado ligados à tecnologia, via estruturas descentralizadas globais, no sentido econômico, mas que operam localmente em sentido centralizado. Tal configuração tem sido característica dos mercados globais, em especial dos alimentos. Dessa forma, ainda nesse capítulo, mostra-se que, embora a responsabilidade social corporativa seja um horizonte ético de governança nas cadeias globais, a pouca rastreabilidade dos nós das cadeias globais impossibilita/dificulta a prestação de contas sobre danos que advenham de suas atividades.


			No capítulo três, examina-se o processo de concentração do campo-mercado, ou campo econômico, e as consequências da concentração como estratégia de poder no ambiente e na vida humana. Em paralelo, a concentração de poder nesse campo possibilita o aumento de influência política, em âmbitos nacionais e internacionais, assim como as tomadas de decisão em âmbito local, como o afrouxamento de padrões restritivos de pesticidas. As fusões que se seguiram ao surgimento das multinacionais, especificamente a fusão do campo de alimentos ao químico, integraram a tecnologia como dinâmica de poder, visto que o campo agro-bioquímico-alimentar possui controle sobre si mesmo e exerce poder sobre as empresas que estão sobre seu controle, via biotecnologia e financeirização privada. 


			Nesse sentido, no capítulo quatro, aborda-se o impacto dessa configuração dos capítulos anteriores, em termos de saúde e direitos humanos. Sendo o Brasil um dos maiores países em agronegócios, a diversidade produtiva é atraente ao mercado internacional, e tal atrativo incentiva o uso de tecnologia para a produção com pesticidas. Com a atual desregulamentação brasileira do controle de pesticidas, os níveis de exposição e toxicidade por esses aditivos aumentaram velozmente, produzindo efeitos severos na saúde, incluindo doenças oncológicas e óbitos. Embora a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização Mundial da Saúde (OMS) tenham desenvolvido códigos de conduta para distribuição de pesticidas, entre outras recomendações e convenções sobre segurança alimentar, como veremos; o monitoramento do cumprimento de tais obrigações depende, entre outros fatores, de indicadores eficientes dos padrões de toxicidade das substâncias químicas, cujo desacordo deixa em aberto o risco à saúde.


			Por fim, e em paralelo às dificuldades de monitoramento do uso de pesticidas, acrescenta-se o desafio da regulação de empresas globais, que, embora sejam encorajadas a desenvolverem iniciativas, em termos de direitos humanos, como práticas corporativas que agregam valor as suas marcas, também são levadas a se responsabilizarem, em termos jurídicos, pelos danos que promovem. Tal responsabilização dos direitos humanos às empresas — Princípios de Ruggie — possibilita defender o alargamento de sua responsabilidade pública no cumprimento de direitos diante do poder crescente do mercado agro-bioquímico-tecnológico alimentar.


		


	

		

			Capítulo 1


			Mudanças1 nas práticas de agricultura: da domesticação ao mercado bioquímico-tecnológico alimentar


			1.1 CONSIDERAÇÕES SOBRE A METODOLOGIA DA PESQUISA: ECONOMIA COMO PRÁTICA SOCIAL


			A pesquisa desenvolvida buscou compreender as dinâmicas, no campo da indústria agroalimentar, que passei a designar como agro-bioquímico-tecnológico alimentar, por conta das transformações que ocorreram nesse campo, principalmente a partir da década de 1980 do século passado: a imbricação nos processos de produção de alimentos entre sementes e tecnologias bioquímicas. É a combinação desses dois processos a preocupação central deste trabalho, sobretudo as consequências dessa imbricação para os direitos humanos, em sentido jurídico e moral. 


			Nesse processo de compreensão do mercado de alimentos, a nova sociologia2 econômica, como área peculiar de conhecimento, abriu as portas para metodologias que foram fundamentais. Como ponto de partida, a sociologia econômica, a partir de Granovetter e Polany3, enraíza as relações econômicas nas relações sociais, em um processo chamado de embededdnes4, e é nessa linha que seguiu a investigação.


			A economia — e suas instituições, como os mercados, as empresas e demais atores econômicos — está enraizada nas relações sociais e não é, nem poderia ser, uma ciência desconectada da realidade, como pensava a ortodoxia neoliberal, construída sobre pressupostos postulados teóricos sem qualquer relação com a realidade social.


			Nesse sentido, a ciência da economia, como ato inicial de abstração, consiste na separação da economia, como um conjunto peculiar de práticas, da ordem social na qual todas as práticas humanas estão imersas5. 


			Bourdieu, nesse sentido6, construiu um sistema de conceitos desenvolvido em resposta aos dados observacionais e apresentado como alternativa para compreender a ação econômica. São eles o conceito de habitus7; o conceito de capital8 e o conceito de campo9; juntos permitem uma mudança importante na leitura da economia, totalmente oposta às teorias econômicas neoclássicas, ao assentar a economia nas práticas sociais.


			 Se, como afirma Bourdieu10, o mundo social está contido em toda ação econômica; para dar conta dessa imersão, em toda sua multidimensionalidade de suas práticas, é preciso construir modelos das ações e instituições econômicas tal como trazidas pelas observações empíricas. Essa nova concepção, ao contrário da visão ortodoxa de que os princípios econômicos são formulações matemáticas, mostra que os princípios subjacentes às práticas econômicas estão inscritos nas rotinas mais ordinárias da experiência cotidiana.


			O mercado, para Bourdieu11, é produto de uma construção social. O peculiar campo econômico é um espaço criado pelos agentes econômicos (dotados de disposições estruturadas e estruturantes — habitus) em relações de poder, que moldam a estrutura e são por ela moldadas. Esses agentes e suas disposições econômicas ao trabalho, ao investimento e à poupança são historicamente construídos, e não abstrações ou formulações teóricas desconectadas da realidade, como propunha a ortodoxia econômica12. 


			A ação econômica não é um conjunto de possibilidades matematicamente calculado, mas decorre “[...] da experiência quase tangível do caráter contingente de tantos comportamentos que fazem parte de nossas tarefas normais do cotidiano”13. Vista desse modo, a ciência da economia nada mais é do que um ato inicial que consiste na dissociação das relações econômicas das ciências sociais, considerando toda prática como econômica, como um fato social total, no sentido de Marcel Mauss14.


			O interesse econômico identificado pela tradição15, como interesse em sentido geral, nada mais é do que um tipo peculiar de interesse de investimento no campo econômico, quando os agentes econômicos dotados das disposições e crenças adquiridas, por meio de experiências de suas regularidades e necessidades, são dependentes de uma de “[...] cosmos econômico na qual estas disposições são exigidas e recompensadas”16. Essas disposições são totalmente diferentes de uma disposição calculativa e produzem comportamentos mais do que razoáveis e racionais. Nessa perspectiva, a busca pelo lucro é um hábito construído socialmente, na tradição dos Estados17, que exercem influência na forma como o campo se estrutura e funciona. O campo econômico, principalmente, é habitado pelo Estado, que, o tempo todo, contribui para a estrutura das relações de força que o caracteriza.


			O objeto das práticas econômicas reais é nada mais do que a economia das condições de produção e reprodução dos agentes e das instituições, sejam mercados, empresas ou o Estado.


			1.2 O CAMPO ECONÔMICO


			Partindo da premissa de que as práticas econômicas são também suas condições de produção e reprodução, o mercado, como campo econômico, para Bourdieu, é produto de uma construção social, um espaço criado pelos agentes econômicos. Nessa dinâmica os agentes criam o campo econômico, deformando o espaço na sua vizinhança e, assim, moldando sua estrutura. Isso significa que o campo assume sua forma característica na relação de força entre os diversos agentes, empresas. É o campo econômico que impõe a todos os agentes — de formas diferentes, de acordo com suas capacidades econômicas — seus fins e os meios para atingi-los18.


			As empresas, como agentes econômicos, definidas pelo volume e pelo capital que possuem moldam a estrutura do campo, determinando as forças que serão exercidas sobre outras empresas do mesmo setor. As empresas, de acordo com o capital que possuem, controlam uma parte do campo, isto é, do mercado. Quanto maior seu capital, maior seu controle sobre o mercado. Os consumidores também fazem parte desse campo, mas o peso vai depender da interação deles com o campo, como um todo. O peso de um agente depende de todos os outros agentes e das relações que estabelece, de acordo com seus capitais, numa “constelação relacional”19.


			A força de um agente depende, então, de seus recursos (ativos), que vão definir suas vantagens concorrenciais, ou seja, é o volume da estrutura do capital que possuem que garante a posição no campo. No campo econômico, os agentes podem dispor de capital financeiro, tecnológico20, comercial21 ou simbólico22. O capital financeiro — acesso aos bancos e investidores — é fundamental no campo econômico, por ser a condição primeira de acesso a todos os demais, como o capital tecnológico23.


			A estrutura do campo é determinada pela forma de distribuição do capital e dos custos e está relacionada ao tamanho e ao grau de integração vertical entre as empresas, o que significa que essa estrutura depende das relações de força entre as empresas, na disputa pelo controle do capital24.


			O controle do campo inclui também o controle sobre quem entra ou permanece no campo. Não são apenas as intervenções diretas que provocam efeitos no controle do campo, mas também o peso que as empresas que o controlam têm sobre ele. É desse peso que decorrem as pressões sobre as empresas controladas e sobre suas estratégias. O peso e a posição no campo definem as regularidades, as regras e os limites do jogo econômico. 


			Uma decisão tomada por uma empresa — que é uma escolha possível definida pelo campo — modifica o ambiente de todas as outras no campo e o sistema de pressões que delimita as estratégias possíveis. A decisão tomada já está dentro do universo definido pelo campo, mas altera as possibilidades dentro do campo. 


			É a estrutura do campo e a forma desigual como os recursos são distribuídos que garantem a reprodução, como barreiras à entrada e à permanência no campo. As regularidades reproduzidas no campo possibilitam aos agentes adquirir habilidade e disposições transmissíveis que permitem antecipar ações.


			O campo econômico, dessa forma, é um campo de luta pela conservação ou transformação de forças, em que agentes com recursos diferentes se confrontam. O espaço de possibilidades do qual dispõe depende, em larga medida, da posição que ocupam no campo. As estratégias dependem da estrutura do campo, ou seja, das configurações de poder que decorrem do grau de concentração25. As fusões e aquisições no campo determinam a configuração de poder e a estrutura dele26. 


			Nesses campos concentrados, a empresa dominante muda preços, inova em produtos e tecnologia e impõe as regras do jogo, como a entrada e a permanência no campo, que se torna referência obrigatória para os concorrentes, já que precisam se posicionar diante dessa nova configuração. Por sua vez, a empresa dominante precisa estar alerta para ameaças constantes ao seu poder e, para isso, dever criar estratégias para melhorar sua posição global e aumentar seu domínio. Para isso, usa o capital simbólico que possui, em decorrência de tradição no campo, para intimidar ou desincentivar os concorrentes. O capital simbólico permite o blefe e a consolidação da imagem de poder que a empresa dominante tem para manter os concorrentes afastados ou ao seu lado. 


			As empresas concorrentes, a seu turno, por ter uma posição secundária, podem enfrentar a dominante (challenges), com a baixa de preços, buscar nichos especializados não controlados pela empresa dominante ou evitar o conflito. Nesse desafio as empresas médias saem perdendo, pois são grandes demais para se beneficiarem dos nichos especializados e pequenas demais para se beneficiarem da economia de escala27.


			O capital tecnológico tem se tornado o melhor recurso para transformação, na estrutura do campo, principalmente por sua capacidade de reduzir custos. Esse capital precisa estar aliado a outros capitais, como o financeiro, já que há a necessidade de forte investimento nessas novas tecnologias. Assim, as transformações no campo, na maioria das vezes, são provocadas pelas grandes empresas, que detêm mais recursos, mais capital.


			Segundo Otero28, essa “Revolução Verde” propõe não só a solução para toda a ampla gama de problemas que surge, na produção agrícola, e que tende a ser solucionada dentro das estritas opções informadas pelo paradigma mas também informar soluções alternativas de questões não compreendidas no seu âmbito. Assim, a força do paradigma tecnológico se expande tanto para as agendas de pesquisa e desenvolvimento como para as tecnologias que estão excluídas “[...] from the frame of vision and technological imagination of engineers and, in our case, plant breeders and other agricultural researchers”29. 


			Esses diferentes campos (econômico, financeiro e tecnológico) também se comunicam, combinando-se e redefinindo as fronteiras do campo. O campo agroalimentar foi redefinido pela tecnologia, estabelecendo trocas entre o campo da indústria de alimentos, com indústrias químicas e de informação. O Estado também participa de trocas com o campo econômico. As empresas no campo disputam para ter o controle sobre o poder do Estado, principalmente o poder de regulamentação e direitos de propriedade. Isso porque o campo econômico é local, e global, por isso dependente das estruturas do Estado, seja para incentivar a pesquisa e o desenvolvimento, seja para criar ou deixar de criar condições que possam contribuir para as estratégias de dominação, favoráveis às empresas dominantes ou às dominadas30.


			Sassen31 busca compreender a economia sob o ponto de vista “meso”, o que significa que a autora metodologicamente não considera a economia apenas em termos de interdependência e de instituições globais, mas como algo que habita o nacional. O Estado-nação, entretanto, não é entendido como unidade fechada e com autoridade exclusiva sobre seu território, tal como em abordagens estadocêntricas, visto que instituições econômicas se localizam dentro do território de um Estado soberano, e, ainda assim, não significa que sejam necessariamente nacionais, podendo ser de “localização” ou global32.


			A economia global, tal como compreendida por Sassen, pode se referir tanto a processos e instituições explicitamente globais — organizações internacionais e mercados financeiros globais, por exemplo —, que são práticas e formas de organização que se concebe como global, como a processos que não ocorrem necessariamente em âmbito global, porque ocorrem em territórios e domínios institucionais, mas que são economicamente globais. Esses processos são denominados subnacionais, pois envolvem redes e entidades transfronteiriças que conectam diversos processos e atores locais ou “nacionais”. 
Por exemplo, os movimentos sociais que, como domínios institucionais transfronteiriços, estão envolvidos em demandas localizadas, mas têm uma agenda global explícita ou implícita.


			O conceito de desnacionalização de Sassen busca capturar os efeitos mais comuns das interações entre o global e o nacional. As estruturações do global estão dentro do nacional e implicam uma desnacionalização parcial, especializada e específica de certos componentes do nacional.


			Os processos e as formações globais, nesse sentido, estão desestabilizando a hierarquia centrada no Estado e altamente formalizada, até então marcada pela autoridade exclusiva do Estado, em que havia proeminência da escala nacional e da autoridade exclusiva do Estado sobre seu território. Contudo, a proeminência do nacional traz consigo a participação necessária dos Estados nacionais na formação de sistemas globais. No entanto, com os novos processos econômicos, o plano em que atua o Estado é muito menos exclusivo, dada a configuração muito mais complexa da economia. Os principais articuladores da economia hoje não são Estados, mas empresas e mercados cujas operações globais são facilitadas por novas políticas e padrões internacionais estatais, estejam os Estados dispostos ou não a segui-las.


			Nesse contexto, Sassen propõe uma metodologia focada no global, mas a partir de práticas e condições locais (lugares subnacionais) articuladas com a dinâmica global, isto é, analisa o microambiente tecnológico de alcance global e seu crescente número de fusões e aquisições transnacionais e de centros financeiros incorporados aos mercados financeiros globais que conectam economias e sociedades com circuitos globais.


			Embora essas redes estejam parcialmente embutidas, em território nacional, as estruturas nacionais não são suficientes para regular suas funções que, cada vez mais, deslocam-se para um conjunto de redes regulatórias transnacionais emergentes à medida que são revigoradas para uma variedade de padrões que organizam o comércio mundial e as finanças globais. Agências regulatórias e redes especializadas estão assumindo funções antes localizadas nos arcabouços legais nacionais, que estão sendo substituídos por regras do direito internacional. 


			A tensão entre a localização necessária, mas parcial, da globalização, em territórios e instituições nacionais, e um sistema elaborado de direito e administração, que tem construído a autoridade territorial nacional exclusiva dos Estados soberanos, tem sido negociada, em parte, primeiramente, por meio de processos de desnacionalização institucional dentro do Estado nacional e da economia nacional e, em segundo lugar, pela formação de arranjos institucionais intermediários privatizados considerados, apenas em parte, pelo sistema interestatal. Esses arranjos de fato evoluem em um mundo institucional paralelo para lidar com operações transfronteiriças.


			O quantitativo de implicações dessa articulação do global, nos Estados nacionais, nos mostra o terreno para compreender o global, mostrando que ele é parcialmente constituído pela desnacionalização. Parte-se, assim, do nacional ou do Estado, como conceito sociológico para a pesquisa da economia global. 


			Bourdieu33, em contrapartida, mostra que outros fatores externos podem contribuir para modificar a estrutura do campo, exercendo efeitos sobre as relações de força, como mudanças no estilo de vida, novas energias e reivindicações de direitos humanos, que podem ser uma vantagem para os concorrentes na implantação de novos nichos que desafiem o poder da empresa dominante.


			A empresa é também um campo e, enquanto tal, tem relativa autonomia em relação às pressões do campo enquanto mercado, mas depende da posição que ocupa no último. Se o campo, enquanto mercado, afeta a estrutura da empresa, o campo, enquanto empresa, define as regras do jogo. As estratégias das empresas, enquanto campo, não dependem somente de sua posição no mercado enquanto campo, mas de suas estruturas de governança interna, das disposições dos dirigentes (habitus), que agem sob pressão do poder na empresa e no campo mais alargado no qual a empresa se insere (por exemplo, a pressão dos sindicatos). 
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